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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 

 

 

I – CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS PROGRAMAS/CURSOS 

 

SAÚDE PÚBLICA – 15 QUESTÕES 

 Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil: enfatizando sua relação com o desenvolvimento da 

cidadania (da cidadania regulada à cidadania plena); 

 Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo 

(destacando os principais instrumentos de ordenação do sistema). 

 Gestão em Saúde – instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de 

gerenciamento (planejamento, monitoramento, avaliação e regulação); 

 Atenção à Saúde – a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a 

organização dos serviços na lógica das redes assistenciais. A integralidade como desafio permanente. 

Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de políticas intersetoriais para melhoria da 

qualidade de vida. 

 Vigilância (em, na e da) Saúde – a polissemia que envolve as diferentes modalidades de vigilância 

(Sanitária, Epidemiológica, Ambiental). Os conceitos de Risco e Vulnerabilidade e o monitoramento 

de grupos populacionais e agravos de maior prevalência. 
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II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL 

 

BIOMEDICINA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Ética profissional no exercício da Biomedicina;  

 Legislação; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica. 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais. 

 Aspectos clínicos laboratoriais das doenças endócrinas. 

 Marcadores tumorais. 

 Biossegurança. 

 Gestão da Qualidade no Laboratório Clínico. 
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ENFERMAGEM – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 

 Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações éticas e jurídicas 

no exercício profissional de enfermagem; regulamentação do exercício profissional. 

 Sistematização da Assistência de Enfermagem: conceito, importância, aplicabilidade, instrumentos 

utilizados; teorias de enfermagem.  

 Fundamentos de enfermagem. 

 Farmacologia aplicada à enfermagem. 

 Vigilância em saúde: Prevenção e controle de infecções relacionadas aos serviços de saúde. Normas de 

biossegurança. Segurança do paciente. 

 Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do aparelho 

cardiovascular, respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo e musculoesquelético. 

 Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, incluindo o ciclo 

gravídico puerperal. 

 Assistência de enfermagem nas afecções infectoparasitárias.  

 Imunização. 

 Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico e recuperação pós anestésica. 

 Reprocessamento de materiais médico hospitalares. 

 Gerenciamento de resíduos hospitalares. 

 Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administrativas, 

planejamento, organização, direção e controle; gestão de qualidade.  

 Atendimento ao paciente queimado. 

 Atendimento de enfermagem na urgência, emergência e paciente crítico. 

 Atendimento de enfermagem no trauma. 
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 Farmacologia geral e dos sistemas orgânicos 
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 Farmácia clínica e atenção farmacêutica. 
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 Avaliação de Tecnologias em Saúde. 

 Serviço de informações sobre medicamentos. 

 Biossegurança. 

 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

 

ANSEL, H. C.; PRINCE, S. J. Manual de cálculos farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

BACHAMANN, K. A.; LEWIS, J. D.; BONFIGLIO, M. F. Interações medicamentosas. 2ªed. Barueri: 

Manole, 2006. 

BISSON, M. B. Farmácia clínica & Atenção farmacêutica. 2ª ed. Barueri, SP: Manole, 2007. 

BRASIL, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC 20/2011. Orientação de 

procedimentos relativos ao controle de medicamentos à base de substâncias classificadas como 

antimicrobianos, de uso sob prescrição isoladas ou em associação. Disponível em: 

http://www.anvisa.gov.br/sngpc/documentos%202013/Nota_Tecnica_RDC_n_20_2011_24_09_2013.pdf. 

Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria n. 529, de 1º de abril de 2013. Institui o Programa Nacional de 

Segurança do Paciente (PNSP). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução - RDC n. 24, de 12 de abril de 2012. 

Dispõe sobre a atualização do Anexo III, Indicações previstas para tratamento com a Talidomida, da RDC 

nº 11/2011. Disponível em: 

http://www.anvisa.gov.br/hotsite/talidomida/legis/RDC_24_2012_atualizacao_anexo_III.pdf. Acesso em 

27 ago. 2018. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução - RDC n. 44, de 17 de agosto de 2009. 

Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e 

da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá 

outras providências. Disponível em: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_44_2009.pdf/ad27fafc-8cdb-4e4f-a6d8-

5cc93515b49b. Acesso em 27 ago. 2018. 

http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/10/Estrat%C3%A9gias-para-seguran%C3%A7a-do-paciente-manual-para-profissionais-da-sa%C3%BAde.pdf
http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/10/Estrat%C3%A9gias-para-seguran%C3%A7a-do-paciente-manual-para-profissionais-da-sa%C3%BAde.pdf
http://www.anvisa.gov.br/sngpc/documentos%202013/Nota_Tecnica_RDC_n_20_2011_24_09_2013.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0529_01_04_2013.html
http://www.anvisa.gov.br/hotsite/talidomida/legis/RDC_24_2012_atualizacao_anexo_III.pdf
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_44_2009.pdf/ad27fafc-8cdb-4e4f-a6d8-5cc93515b49b
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_44_2009.pdf/ad27fafc-8cdb-4e4f-a6d8-5cc93515b49b


10 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC n. 36, de 25 de julho de 2013. 

Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html. Acesso em 27 ago. 

2018. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC n. 53, de 14 de novembro de 

2013. Altera a Resolução – RDC n. 36, de 5 de julho de 2013 que institui ações para a segurança do 

paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0053_14_11_2013.html. Acesso em 27 ago. 

2018. 

BRASIL. Lei n. 12.401, de 28 de abril de 2011. Altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-

2014/2011/Lei/L12401.htm. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Lei n. 13.021, de 8 de agosto de 2014. Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 

farmacêuticas. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-

2014/2014/Lei/L13021.htm. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Lei n. 5991, de 17 de setembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 

drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Manual de gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 182 p. – (Série A. Normas e Manuais 

Técnicos) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar. Guia Básico para a 

Farmácia Hospitalar. Brasília, 1994. 174p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Documento de referência para o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 40 p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n. 4.283, de 30 de dezembro de 2010. Aprova as diretrizes e 

estratégias para organização, fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito 

dos hospitais. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4283_30_12_2010.html. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Programa Nacional de Segurança do Paciente. Anexo 03: Protocolo de 

segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

Disponível em: 

http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/PROTOCOLOSEGURANA

MEDICAMENTOSA.pdf Acesso em 27 ago 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Programa Nacional de Segurança do Paciente. Anexo 02: Protocolo de 

identificação do paciente. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 

http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/protocolo_identificacao_paci

ente.pdf Acesso em 27 ago 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução n. 338, de 06 de maio de 2004. Aprova a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html. Acesso em 27 ago. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos Departamento 

de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Formulário terapêutico nacional 2010. 2ª ed. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2010. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/formulario_terapeutico_nacional_2010.pdf Acesso em 27 ago 

2018. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0036_25_07_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2013/rdc0053_14_11_2013.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5991.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4283_30_12_2010.html
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/PROTOCOLOSEGURANAMEDICAMENTOSA.pdf
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/PROTOCOLOSEGURANAMEDICAMENTOSA.pdf
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/protocolo_identificacao_paciente.pdf
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/0SEGURANCA_DO_PACIENTE/protocolo_identificacao_paciente.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/formulario_terapeutico_nacional_2010.pdf


11 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento 

de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais: 

Rename 2014. 9ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relacao_nacional_medicamentos_rename_2017.pdf Acesso em 

27 ago 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Política nacional de medicamentos. Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 40 p. (Série C. Projetos, 

Programas e Relatórios, n.25). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_medicamentos.pdf Acesso em 27 ago 2018. 

BRASIL. Portaria nº 344/1998. Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos 

sujeitos a controle especial e suas atualizações. Disponível em: 

http://www.anvisa.gov.br/hotsite/talidomida/legis/Portaria_344_98.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CASTRO, M. M. S.; HERNÁNDEZ, M. Á. C.; VALLS, L. T.; DÁDER, M. J. F. Seguimiento 

Farmacoterapéutico en Pacientes Hospitalarios. Método Dáder. Granada: Gráficas Zaidín, 2008. 

CIPOLLE, R. J.; STRAND, L. M.; MORLEY, P. C. O exercício do cuidado farmacêutico. Trad. Denise 

Borges Bittar. Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2006. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 288, de 21 de março de 1996. Dispõe sobre a 

competência legal para o exercício da manipulação de drogas antineoplásicas pelo farmacêutico. 

Disponível em:  

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/288.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 354 de 20 de setembro de 2000. Dispõe sobre 

Assistência Farmacêutica em atendimento pré-hospitalar às urgências/emergências. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/354.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 357 de 20 de abril de 2001. Aprova o 

regulamento técnico das Boas Práticas de Farmácia. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/357.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 415 de 29 de junho de 2004. Dispõe sobre as 

atribuições do farmacêutico no Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/415.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 449 de 24 de outubro de 2006. Dispõe sobre as 

atribuições do Farmacêutico na Comissão de Farmácia e Terapêutica. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/449.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 492 de 26 de novembro de 2008. Regulamenta 

o exercício profissional nos serviços de atendimento pré-hospitalar, na farmácia hospitalar e em outros 

serviços de saúde, de natureza pública ou privada. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/res492_08.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 499 de 17 de dezembro de 2008. Dispõe sobre 

a prestação de serviços farmacêuticos, em farmácias e drogarias, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/499.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 555 de 30 de novembro de 2011. Regulamenta 

o registro, a guarda e o manuseio de informações resultantes da prática da assistência farmacêutica nos 

serviços de saúde. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/555.pdf. Acesso em 27 

ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 565, de 6 de dezembro de 2012. Dá nova 

redação aos artigos 1º, 2º e 3º da Resolução/CFF nº 288 de 21 de março de 1996. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/565.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relacao_nacional_medicamentos_rename_2017.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_medicamentos.pdf
http://www.anvisa.gov.br/hotsite/talidomida/legis/Portaria_344_98.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/288.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/354.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/357.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/415.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/449.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/res492_08.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/499.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/555.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/565.pdf


12 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 568, de 6 de dezembro de 2012. Dá nova 

redação aos artigos 1º ao 6º da Resolução/CFF nº 492 de 26 de novembro de 2008, que regulamenta o 

exercício profissional nos serviços de atendimento pré- hospitalar, na farmácia hospitalar e em outros 

serviços de saúde, de natureza pública ou privada. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/568.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 577 de 25 de julho de 2013. Dispõe sobre a 

direção técnica ou responsabilidade técnica de empresas ou estabelecimentos que dispensam, 

comercializam, fornecem e distribuem produtos farmacêuticos, cosméticos e produtos para a saúde. 

Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/577.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 578 de 26 de julho de 2013. Regulamenta as 

atribuições técnicogerenciais do farmacêutico na gestão da assistência farmacêutica no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/578.pdf. Acesso em 

27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 585 de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as 

atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/585.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução n. 596 de 21 de fevereiro de 2014. Dispõe sobre o 

código de ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras de 

aplicação das sanções disciplinares. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/596.pdf. Acesso em 27 ago. 2018. 

CORRER, C. J.; OTUKI, MICHEL, F. A prática farmacêutica na farmácia comunitária. Porto Alegre: 

Artmed, 2013. 

COUTO, C, B.; LEITE, S. N. O Farmacêutico na atenção à Saúde. 2ª ed. Itajaí: Editora Univali, 2008. 

DADER, M. J. F.; MUÑOZ, P. A.; MARTÍNEZ-MARTÍNEZ, F. Atenção Farmacêutica: Conceitos, 

processos e casos práticos. Trad. Denise Funchal. São Paulo: RCN Editora, 2008. 

FERRACINI, F. T.; FILHO, W. M. B.; ALMEIDA, S. M. Atenção à prescrição médica. São Paulo: 

Editora Atheneu, 2014. 

FOLLAND, S.; GOODNMAN, A. C.; STANO, M. A economia da saúde. 5ªed. Porto Alegre: Bookman, 

2008. 

GAHART, B. L.; NAZARENO, A. R. Medicamentos intravenosos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. 

GREENE, R. J.; HARRIS, N. D. Patologia e terapêuticas para farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 

2012. 

ITA, M. E.; SECOLI, S, R.; NOBRE, M. R. C.; ONO-NITA, S. K.; CAMPINO, A.C.; SANTI, F. M.; 

COSTA, A. M. N.; CARRILHO, F. J. Avaliação de tecnologias em saúde: evidência clínica, análise 

econômica e análise de decisão. Porto Alegre: Artmed, 2010. 600 p. 

LEE, A. Reações adversas a medicamentos. 2ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

MARYN, N. (org.) Assistência farmacêutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro: OPAS/OMS, 

2003. 

MASTROIANNI, P. C.; VARALLO, F. R.; CARRADORE, M. D. Dispensação de medicamentos 

essenciais de uso ambulatorial: orientações para o uso correto. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012. 

MASTROIANNI, P.; VARALLO, F. R. Farmacovigilância para a promoção do uso correto dos 

medicamentos. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

OLIVEIRA, D. R. Atenção Farmacêutica: da filosofia ao gerenciamento da terapia medicamentosa. São 

Paulo: RCN Editora, 2011. 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/568.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/577.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/578.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/585.pdf
http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/596.pdf


13 

ROVER, J. P.; CURRIE, J. D. Guia Prático da Atenção Farmacêutica. Manual de Habilidades Clínicas. 

São Paulo: Pharmabooks, 2010. 

SANTOS, L.; TORRIANI, M. S.; BARROS, E. Medicamentos na prática da farmácia clínica. São 

Paulo: Artmed, 2013. 

STORPIRTIS, S. Farmácia clínica e atenção farmacêutica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.  

VIANA, D. L. Manual de cálculo e administração de medicamentos. 4ª ed. São Caetano do Sul, SP: 

Editora Yendis, 2011. 

YANG, Y.; WEST-STRUM, D. Compreendendo a farmacoepidemiologia. Porto Alegre: AMGH, 2013. 

 

FISIOTERAPIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Anatomia humana, fisiologia e fisiopatologia geral; 

 Desenvolvimento neuropsicomotor; 

 Cinesiologia e biomecânica aplicada à fisioterapia: fundamentos do movimento humano; 

 Propedêutica em fisioterapia: semiologia e anamnese; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao        

paciente neurológico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente ortopédico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente pediátrico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente crítico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente cardiorrespiratório; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente geriátrico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente portador de doenças crônicas não transmissíveis; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente na assistência aos portadores de doenças infecciosas, parasitárias e infectocontagiosas; 

 Recursos e técnicas fisioterapêuticas: cinesioterapia, hidroterapia, eletrotermofoterapia, mecanoterapia, 

assistência ventilatória invasiva e não invasiva, e terapia manual; 

 Atuação da fisioterapia na promoção e prevenção da saúde; 

 Código de ética. Legislação profissional. 
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FONOAUDIOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Motricidade Orofacial: avaliação dos órgãos fonoarticulatórios e das funções neurovegetativas e  

neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios. 

 Deglutição: anatomofisiologia, avaliação e as alterações da deglutição, diagnóstico diferencial e conduta 

terapêutica nos distúrbios deglutitórios. 

 Audiologia: avaliação audiológica infantil e do adulto, triagem auditiva neonatal, 

neuroanatomofisiologia dos órgãos da audição. 

 Voz: distúrbios da voz e seus aspectos clínicos, prevenção, avaliação, diagnóstico diferencial e conduta 

fonoaudiológica nos distúrbios vocais, neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios. 

 Linguagem: desenvolvimento normal e patologias, condutas fonoaudiológicas nos distúrbios da 

comunicação, afasia, disartria, apraxia. 

 Laudo audiológico. 

 Código de Ética e Lei de regulamentação da profissão. 
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NUTRIÇÃO – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Suporte nutricional. 

 Dietoterapia do paciente crítico. 

 Dietoterapia nas doenças hepáticas, gastrintestinais, pancreáticas, renais, pulmonares, cardiovasculares, 

câncer e no paciente hematológico. 

 Nutrição materno-infantil. 

 Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 

 Avaliação Alimentar e Nutricional. 

 Atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 

 Bioquímica e Fisiologia da nutrição. 

 Programas e Políticas de Alimentação e Nutrição. 

 Segurança alimentar e nutricional. 

 Nutrição e saúde pública. 
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PSICOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Código de ética profissional do psicólogo. 

 Psicologia do Desenvolvimento. 

 Teorias da Personalidade. 

 Psicopatologia. 

 Psicossomática. 

 Psicologia da Saúde. 

 Psicologia Hospitalar. 
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TERAPIA OCUPACIONAL – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Ética e Deontologia.  

 Fundamentos da Terapia Ocupacional. 

 Atividades e Recursos Terapêuticos. 

 Neurologia. 

 Ortopedia.  

 Administração em Terapia Ocupacional. 

 Terapia ocupacional aplicada a Neurologia, Ortopedia, Disfunções Sensoriais, Problemas Sociais, Saúde 

Mental, Psiquiatria, Gerontologia e Geriatria, Deficiência Mental e a Patologias diversas. 
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III - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA DE 

SAÚDE, MODALIDADE UNIPROFISSIONAL, ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: CIRURGIA E 

TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAL  

ODONTOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Anatomia da face (cabeça e pescoço). 

 Exames e diagnóstico em cirurgia bucomaxilofacial. 

 Anestesia da região craniofacial. 

 Preparação pré-operatória do paciente cirúrgico. 

 Cuidados pós-operatórios dos pacientes cirúrgicos. 

 Tratamento dos dentes inclusos. 

 Tratamento das infecções odontogênicas simples e complexas. 

 Tratamento cirúrgico das periapicopatias. 

 Transplantes, reimplantes e implantes osseointegrados em odontologia. 

 Cistos e tumores do complexo maxilo-mandibular. 

 Tratamento das afecções do seio maxilar. 

 Cirurgia reconstrutiva pré-protética. 

 Avaliação inicial do paciente politraumatizado. 

 Traumatologia bucomaxilofacial. 

 Tratamento orto-cirúrgico das deformidades dentofaciais. 

 Tratamento das alterações das articulações temporomandibular. 

 Farmacologia: antibióticos, analgésicos, anti-inflamatórios, ansiolíticos, interações medicamentosas, 

medicamentos de ação central. 
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